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DAS CONTRIBUIÇOIS PUBLICAS. 


DISCURSO 
EM QUE SE PRETENDE MOSTRAR QUAL É O IMPOSTO MENOS 
ONEROSO AOS-POVOS Composto PAR M. GANILH. 
=== 
ABREVIADO E TRADUZIDO EM VULGAR 
por um PorTUGUEZ, AMANTE DO Rei E DA PATRIA, 


Em Cayena no ano 1816. 


Com Licença Superior. 


PREFACIO. 


“A influencia dos impostos sobre a agricultura, sobre à 
industria e sobre o comercio, ?sto é, sobre a riqueza, &. 
força e a prosperidade das Naçõôis é bem reconhecida, 
graças aos principios da sciencia economica ; e os ho- 
mens de bem, amigos do Rei e da Patria, não podem 
deixar de ocupar se com praser em indagar quais serão 
es impostos menos onerosos do povo de cuja sustuncia € 
fortuna eles devem ser deduzidos. | 

E agora que vraiou no horizonte político « Aurora da 
felicidade para o nosso Imperio com a posse do Nosso 
Adoravel Soberano e de Sua Augusta e Real Fama 
beneficio imenso , inculeulamel da Divina Providencia , 
que a nossa mais remota posteridade nunca poderá as- 
sis agradecer ; Ágora que nossos ricos mananciais de 


e 
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fertilidade são be: almente abertos a todas as Naçõis ; 


Ná die ERR a da E 
que qÀ esjerd do nosso comercio var dilaiar se indefinda- 
mente, e que p netrado do mais puro e vivo praser vejo 


nos espiritos dos meus Compaireotas uma comoção geral 
em indagar e abraçar avitamente quanto pode encami- 
nhar para a prosperidade Nacional; 

é tentação de publicar minhas ideias sobre a unporiante 
materia des impostos. Mas ocupações complicadas a que 
me devo todo não me tem deixado o repouso necessario 
para organisar um discurso ao meu modo, como bem 
quizera pela repugnancia e mesmo dificuldade que tenho 
em copiur ideias alheias; € contentei me em oferecer «o 
Publico o ecistrato que para meu uso nha feito dum 
discurso de M. Ganilh, que de tudo qnanto tenho vista 
(que não é pouco ) me pareceu o mas clura e profun- 
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damente discutido. Não CReareço pois o meu trabalho, 


que não passa duma simples tradução abreviada e ques 
sem alteração do Original, e todavia é algãa coisa comu- 
micar, em materia tão delicada , as ideias de um Autor 
estimavel cujas obras não suponho mítito espaihadas entre 
nós, e comunicalas no nosso ibtoma para Xegarem a to- 
dos, como intendo que convem em pontos que tocão a 
todos; e oxalá que os que tem tempo para tudo se des- 
sem a trasladar em vulgar tantas obras hoas que se axão 
em Frances » COMO um meio admiravel de comunicar 
Prontamente à Nação os trabalhos longos e peniveis dos 
sabios do Mundo inteiro » € acelerar sua uistrução e ci- 
Vilisação 


DAS CONTRIBUIÇOIS PUBLICAS. ( 1) 


No estado atual das sociedades civilisadas, as contri- 
buiçois publicas so uma porção da iortuna particular, 
aplicada aos Soberanos para as necessidades do Corpo 
Político e para segurança dos direitos individuals e sO- 
ciais de cadaúm 


As contsbuiçois publicas , consideradas como uma porl- 
ço da fortuna particular, assentão sobre as duas facul- 
dades de que ela se compôl, as faculdades pessoais e as 
faculdades reais. Mas as faculdades pessoais nao são ca- 
pazes de imposto senão na sua relaçio com as faculda- 
des réais , isto é, tendo o individuo faculdades réais que 


possão assegurar sua contribuição pessoal. sem esta reu- 


s 


nião , O Serviço individual não entra nas contribuiçois ge- 
rais dos povos seno por múi piquena coisa. Pode se pois 
afirmar sem escrupulo que as contribuiçols publicas de 
qualquer natureza que sejão assentão em ultima analise 
sobre as faculdades reais. . 

A faculdades réais consistem em propriedade e rendi- 
mento : a propriedade é o instrumento da produção 3 o 
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rendimento e O produto da propriedade. 


Mm MC TETE 


UE) M. Ganilh intendendo que O melhór meto d'as- 
sentar com segurança € cigreia sua opimão sobre o mm- 
posto que ele julga preferivel, éra remontar aos princi 
pios da sciencia, fez um tratado analítico no qual var 
decidindo as questo's que naturalmente se oferecem até 
xegar á materia principal, o qual pode servir de compei 
dio elementar méste genero. (IN. do Tradutor. ) 
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A primeira questão até se pote tendo em vista os 
elementos da sciencia das contribuiçõis, é: se elas de- 
vem assentar sobre o rendimento ou sobre a proprieda- 
de, ou sobre ambos indistintamente. Todos os Autores, 
e mesmo os Economistas, concordão unanimemente que 
as contribuiçois devem assentar sobre o rendimento e 
não sobre a propriedade. 

Comefeito destinadas a satisfazer necessidades que se 
renovão, as contribuiçõis devem assentar sobre o ren- 
dimento que se reproduz , e não sobre a propriedade que 
não é senão o instrumento da reprodução , e que destal- 
cada pouco a pouco cadâno , diminuiria os meios da re- 
produção e por consequencia o rendimento em propor- 
ção da quantidade da propriedade consumida. | 

Nem se diga que neste caso a propriedade não faz se- 
não passar das mãos d'um para as d'outro proprietario , 
e sempre com a mesma gtalidade produtiva, seita aos 
impostos, e em consequencia sem nenhum inconvenien- 
te para o Estado, porque é de primeira intuição que 
uma contribuição que tendesse a arruinar um aindagque 
para enriquecer ouiro, seria esstcialmente viciosa e im- 
toleravel. Mas este não seria o unico vicio da contri- 
buição sobre a propriedade; e a mais leve atenção des- 
cubrira que ela seria tão fatal aos individuos como as: 
Estado. 

Os fundos de terras, os fundos de industria e os fun- 
dos de comercio, unicos instrumentos de produção , não 
produzem sen:o pelo trabalho, e o trabalho marxa sem- 


pre proporcionalmente à eistensão dos capitáis que o ali- 


mentãao. Se a contribuição sobre os capiláis absorve uma. 
parte deles, o trabalho perde imediatamente uma parte. 
de sua subsistencia, perde na mesma proporção uma 
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, (3) 
parte de sa atividade , deixa em inação uma parte dos 
fundos produtivos , ou agricolas, ou mmdustrais, OU Cos 
merciais, e não dã mais a mesma soma de produto. 

O Estado sofre pois, com o consumo dos capitáis, 
uma diminuição no seu rendimento geral, igual a que 
sofre o individuo no seu rendimento particular ; e bem 
como o dissipador que consome alem do seu rendimento, 
diminúe proporcionalmente sua propriedade e acaba por 
ver desaparecer rendimento e propriedade * nem mais nen 
menos o Estado que laxa à propriedade e consome O 
produto deia como rendimento, marxa para uma deca- 
dencia rapida e imfalivel. 

Contra este resultado pernicioso podem se elevar duas 
obiecóis especiosas : Il. que pode ser que os mmdividuos 
cujas propriedades forão diminuídas pelo Imposto , tenhão 


a prudencia de reparar à dininuição pelas economias So- 
bre o rendimento; 2. que ainda se pode pór em questão 
se os capitáis absorvidos pelo imposto sobre as proprie- 
dades, nºo podem ser consumidos sem afetar a repro | 
«unção. O eisame e sotução destas duas questóis vão es- | 
palhar nova luz sobre o vicio das contribuiçois que afé- À 
tão os capiláis. | 
1. Questão. ; Poder se ha esperar com confiança que € 
proprietario que recebeu um desfalque na sua proprieda- 1! 
de pelas contribuiçõis diretas sobre ela, se esforce e pos- ud! 
| ca mesmo reparalo pela. economia sobre o seu rendmen- 
| to? Néo parece verosimul: a resignação em economisar 


A : 
cobre o rendimento, esto €, em sé privar dos gosos € 


| “praseres que se desfrutavão pelo emprego € aplicação do il 
| rendimento , não é facil; mas ainda a supola na grande n! 
| maioridade dos Contribuintes, tudo anuncia que uma | 

grande parte deles se axara na impossibilidade de repa- | | 


Ro | 


43 
rar os desfalques de suas pyprisfades apezar de toda 
economia sobre os rendimentos. (1 | 


Mas se por esta» economia sobre'os rendimentos é pos: 
sivel cubrir os desfalques sobre as propriedades » Claro é 


que a contribuição sobre os rendimentos é possivel ; logo 
para que assentala sobre a propriedade ? 4 para que 
confiar a economia social da pr udencia e sabedoria Ea 
individuos c tirar esta honra à Administração ? 

O que desfaz completamente a ilusão dessa pretendi- 
da economia sobre os rendimentos é que avddin quina 
quando as contribuiçóis caem sobre os capitáis é porque 
ja os rendimentos não bastão para as neces ssidades pu- 
blicas ; ; porque ja toda economia é np ossivel, e porque 
emítm o rendimento publico nenhuma proporção tem ja 
com o rendimento geral. (2) | 

Em uma palavra de duas coisas uma: ou a contri- 
buição sobre os capitais pode ser paga pelos reudimen- 


(1) 4s necessidades andão tão emparelhadas com os 
rêndimentos , principalmente na classe dos agricultores » 
que as economias sobre os rendimentos pai ser dificeis. 


Alem disto, como diz J. B. Say. T. 2. lv. 3. cap. 8. 


pag. 295 da ult. edição, não bastão só cs esforços pare 
produzir, são necessarios ao mesmo ini l enpiláis com 


postos de produtos, que são precisamente a. coisa que 
(0) sda absorve. C N.do Tr.) | 


(2) Esto é, a não supor um Governo inleiramente 


no A . . Ê 
cego na scirencia economico-po! tica, que não aa [208 


enorme. diferença. entre a propriedade e o rendimento: re- 
lativamente aos impostos, e marxe ds cabeça das, “npon- 
do a tortoe a direito sobre tudo o que pode PER Rar 


es ficais cofres. (CN. do Tr.) 
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tos; e então é mais prudente assentala sobre os rendi= 
mentos do que sobre as propriedades; ou a contribui- 
ção sobre os rencimentos é impossivel porque eles são 
absorvidos per outras contribuiçóis, e então a contribui- 
ção sobre as propriedades aiéta os capitais e altera as 
faculdades produtivas das propriedades. 

2. Q. ? Serã verdade que os capitáis são essenciais à, 
| reprodução , e que o consumo deles esterilisa as proprie- 
— dades? Não se reproduzem os capitáis da mesma sorte 
— que o rendimento, € não podem ser consumidos como 
ERRO sm io ota 
| Os capitáis so a reunião de generos e valores acumu- 
lados, postos em reserva para satisfazerem as necessida- 
des ordinarias e eistraordinarias no intervalo que decorre 
desde o trabalho até a reprodução. Os capitáis são para 
o Estado o que são para os particulares os valores quê 
servem para pagamento de suas despesas até que entre 
nos cofres o seu rendimento. 
“Esta reserva é indispensavel a todas as funcóis da eco- 
momia social, domeslica e particular ; ela é seu alimen- 
to, instrumento e origem ; eia prove a todas as necessi- | 
dades dos individuos, fornece os materiais ao trabalho, MN 
faz os avanços à circulação , e portanto necessariamente | 
se consome €& desaparece cadano quast totalmente. Mas 
este seu consumo não é senão temporario e por assim 
dizer , condicional, e ela deve ser reintegrada logo depois. 
da entrada dos produtos do trabalho; e esta reintegra- 
çio deve ser completa, porque a menor redução em qual- | 


quer das partes do seu destino teria a mais funesta intlu- E 
encia sobre a reprodução. | HH) 

Se a redução afetasse a porção dos capitais aplicados à o! 
compra das materias primeiras ; se ela tirasse 20 agricul. ! 


tor os meios de haver Os animais e adubios necessanos » 
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cultura ; se impossibilitasse o fabricante de reparar ou re: 
novar suas maquinas, ou de comprar a totalidade das mas 
terias primeiras que ele pudesse manipular; os trabalhos 
serião necessariamente menos ativos » menos eistensos e 
dariio menores produtos. 

“Se a redução caisse sobre os capiláis destinados 4 cir- 
culação dos valores; se subtralisse uma parte dos metais 
pelos quais a circulação se faz, e se esta substração ems 
baraçasse ou retardasse a circulação dos generos e das mas 
teorias primeiras, este embaraço ou retardamento influiria 
necessariamente sobre a massa do trabalho e sobre a els 
tensão dos produtos. 

Se emiim a redução afetasse a porção dos capitáis con 
súgrados ás- necessidades dos individuos , múito piór ati- 
da; a privação do necessario à subsistencia forçaria os ar- 
listas e trabalhadores a levarem algures seus braços e sua 
industria, | PR | | | 

E” portanto manifesto que a contribuição não pode des= 
viar do seu emprego ordinario uma porção dos capitáis 
sem prejuizo da prosperidade publica e sem pôr em risco 
eminente a fortuna social. | 

Q. am 


Provado assim que as contribuiçõis devem assentar eis- 
ciusivamente sc bre os rendimentos , restão ainda grandes 
dificuldades a aplanar. ; Qual será essa quotidade do ren- 
tiimento geral que a contribuição pode apropriar a si sem 
Inconvenientes? ; Por que metodos se determinará essa 
quotidade ? Eisaqui outras tantas questõis que compói a 
materia das contribuicóis , e sobre as quais reina a maior 
divisão entre os Escritores politicos. 

Montesquieu quer que para fixar o rendimento publico 
haja respeito às. necessidades do Estado e às necessidades 
dos cidadãos. » Em Athenas, diz cie, a laxa não seguia 


OE | 
” 1 bz * e 
a proporção dos bens; juígou se que cadaúm tinha um 
necessario físico igual; que este necessario fisico não des 


via ser taxado ; que o util vinha depois, e que ele devia 


ser taxado , porem menos que o superfluo; e que a gran- 
deza da taxa sobre o superfluo embaraçava o superiluo. » (1) 

Siewad é da mesma opinião, porem foi mais positivo. No 
seu pensar » o Imposto não deve recair senão sobre a por» 
ção do rendimento góral que eiscede o necessario da pos 
pulação. » (2) Veçhta 

Assim pois linitão estes dois Autores as contribuiçõis 
publicas pelas necessidades dos individuos. 

Smith não se lembrou da questão que nos ocúpa , nem 
se empregou em eisaminar ate que ponto as contribuiçõis 
publicas: podem afetar o rendimento géral ; raciocinou e 
discorreu sempre sobre a hipotese que o rendimento géral 
póde bastar para todas as necessidades publicas e particu- 
lares, e nesta hipotese quer que as regras da justiça Gis- 
tributiva sejão estreitamente observadas. (5 ) 

Se das epinióis dos A A. passamos a consultar a pra- 
tica das Nacçóis , axamos que nenúuma outra regra ow me- 
dida obseryão senão a de suas necessidades. Os Inglezes e 
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Holandezes são os unicos que se penetrario da evidencia 
| | 


d'esta dotrina mas quanto As contribuicõis territoriais sos 


mente , pois nºo tem tido a mesma prudencia , atenção 


e sabedoria a respeito dos salarios e dos; capitáis da in- 
dustria e do comercio , principalmente os Holandezes que 
não tem respeitado nem salarios nem capitais e assentao 


os impostos assim sobre a eistrema riqueza como sobre a: 


RR epa Cai RETO MNA 
) Esprit des lois. Tiv. 13 chap. À. els. 
3 Recherches sur PEcon. pol. tom. a. 

Os 


5 Richesse des N. t. 4 pag. <58. 
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eistrema pobreza, ind o necessario como sobre 6 
superfluo ; contradição esta que se deve atribuir às cir- 
cunstancias deploraveis em que colocarão as calamidades 
politicas esta Nação alias instruida na sciencia economis 
co-polilica, | 

| Seja o que for, a dotrina de Montesquieu e de Sinith 
nada perde de sua maravilhosa evidencia, e será sempre 
uma verdade que os Governos fundando as contribuiçõis 
cobre os rendimentos, devem sempre abster se de tocar 
na porção necessaria à vida dos homens e aos avanços da 
agricultura, da industria e do comercio. O menor erro a 
este respeito seria fatal à prosperidade publica. ; 

K” portanto um ponto fundamental , no sistema das con- 

tribuiçõis ; que elas assentem eiselusivamente sobre o ren- 
úrmento geral que eisceder o necessario da população. Se- 
guras asshn as necessidades do povo, os capitáis postes à 
abrigo das contribuiçõis, então, como diz Smith, não ba 
mais nada a fazer senão eisecutar estreitamente as regras 
da justiça distributiva, assentando os impostos com pro- 
porção a mais eisata possivel do rendimento de que gósa 
cadaum no Estado debaixo da proteção do Governo. 
- E comefeito se a isenção de coniribuiçôis d'uma parte 
do rendimento geral é um garante da reprodução, da po- 
pulação, do poder e da força do Estado ; por outra parte 
a igualdade da repartição das contribuiçôis favorece a in- 
dustria dos individuos , fortifica os vinculos sociais e os faz 
doces e suportaveis. O imposto é raras vezes oneroso quan- 
do é proporcionado ao rendimento dos individuos; paga 
se com eisatidão e cadaum considera facilmente como um 
dever o eisecutar pontualmente -a lei comum a todos. 

Destes principios se-.ve claramente quam injustos é ab- 
surdos serião privilegios e isençôis em materia de impos- 
tos, que deyem xegar. a todos como igualmente favoreci- 
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dos com a proteção do Governo e com os beneficios da sos 
ciedade civil. Felismente os Soberanos tem múito com que 
recompensem os serviços feitos ao Estado, 


| Esta igualdade de distribuição parece quimerica a al- 
| guns Escritores. » A não considerar, dizem eles, senão 
as coisas que podem ser objeto dos impostos , pode se es- 
perar obter uma repartição igual; assim , o imposto sobre 
o rendimento territorial será igual se cada geira de terra 
| da mesma natureza pagar o mesmo imposto ; assim tâobem 
| bavera igualdade de repartição se O imposto sobre os con- 
sumos afetar com igualdade as coisas da mesma especie é 
da mesma qualidade e na mesma quantidade etc. , mas es- 
ta igualdade é ilusoria na sua aplicação aos individuos 
| que devem pagar o imposto; porque ele sera pezado cu 
leve, opressivo ou toleravel, segundo os meios de cadáum. 
Desta sorte o celibatario pagará facilmente o que sera im- 
possivel ao pai de familias € assim quanto aos mais con- 
tnbuinies. » 7 | 
Estas consideraçóis apresentadas com O interesse que 
elas inspirão tem desvairado os mais alumiados Legisla- | 
dores, e vemos ainda em grande parte dos Estados da Eu- 
ropa as contribuiçõãs assentadas não sobre o rendimento 
de que cadaúm gosa debaixo da proteção do Governo , 
mas, como em Athenas, em rasão da abastança ou super- 
fluo que se supõi aos contribuintes. 
3 Qual é todavia o efeito necessario deste genero de im- 


postos ? Alem dos outros males que lhes são inherentes , o 
eles forção os homens abastados e ricos a privarem sé 
do gõso de praseres , pelos quais se pode julgar do estado 
de sua fortuna, a ocultaremna e à esterilisarem valores 
| que alias fecundarião o trabalho, a industria, O comercio 
| e as artes. Tais impostos podem considerar se como uma, | 
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pena fulminada contra a abastança e contra o superfiuo; 


mas é provavel que os ricos axem sempre meios de se fur- 


tarem a ela, e o pêzo dos impostos ; inventados em favor 
dos pobres, virá a cair quasi totalmente sobre eles. 

 Desgraçadamente acontece haver necessidade de lançar 
“mão destes impostos, quando as contribuiçõis ordinarias 
absorvem o rendimento disponivel e não deixão aos indivi- 
duos senão o rigorosamente necessario 4 subsistencia, Neste 
caso, sobrevindo novas necessidades e sendo indispensavel 
lançar mão de novos impostos, não ha outro recurso se- 
não nos capitáis que produzem a abastança ou O super- 
fluo, e na porção do rendimento geral necessario à popu. 
lação ; em situação tão deploravel será preferivel atacar 
antes os capitáis do que o necessario. Verdade é gue os 
impostos sobre os capitáis pésão sobre a porção do rendi- 
mento necessario aos individuos, mas este mal é lento e 
se faz sentir pouco a porco ,e é ja uma grande ventajem 
em Econemia politica evitar as grandes comoçõis que mus 
dão rapidamente os habitos e os recursos dos povos, e que 
apresentando lhes um mal presente: deixão entrever um 
futuro inda mais calamitoso. Aigumas vezes mesmo retar- 
dar tais calamidades é evitalas, porque podem no. entre- 


tanto cessar as causas que derão ingar a impostos eistraor= 


dinarios. Fóra de casos tais os impostos sobre a riqueza 

ou superfiuidade serão sempre ruinosos. 
Finalmente é uma quimera, ui erro cuidar que a con 

tribuição deve consultar o estado dos contribuintes e pro- 


porcionar se à desigualdade das fortunas, porque de quals 


quer sorte que ela seja lançada , n:o evitará que haja po- 


bres e ricos, e nema contribuição influirá nunca na vi- 


queza ou pobreza individual, porque tanto uma como ou-. 


tra tem causas mito alheias da contriby 'ção, e nunca lhe 
poderão ser atribuídas. Nenhuas esiurços iurio desapare- 


nas 


| CH | 
cer esta desigualdade que deriva ca ratureza dos Incivis 
duos e das combinaçõis sociais. Ainda quando os impostos 
fossem repartidos totalmente sobre a abastança ou sobre O 
superíluo , haveria sempre individuos pobres a quem faita- 
ria O necessario, e ricos que gosarião d'um superíiuo inu- 
til. Balança igual entre todos os que devem obedecer às 
suas leis ; distribuição igual dos meios particulares a que 


todos tem direito: ioualdade dos beneficios e ventajens so- 
E A qu) 


ciais para todos; eisaqui o que pode tazer de mais sabio 
e prudente um Legislador ilustrado , Pai de seus povos, € 
nunca lhe poderão ser imputaveis essas desigualdades in- 
herentes à natureza humana. | él 

“ E' portanto sem fundamento nenhum que se pretende 
axar na desigualdade da fortuna dos contribuintes moli- 
vos para eiscluir a igualdade de contribuição na propor- 
ção do rendimento de que cadaúm gósa no Estado. Qual- 
quer que seia a sorte dos contribuintes, será sempre rigo- 
rosamente justo fazer suportar cadaúm as cargas do Esta- 
do na proporção dos rendimentos que ele proteje, e cujo 
goso assegura. 

Q. 


Provado assim que as contribuiçois devem assentar so- 
bre o rendimento e não sobre a propriedade; que é pre- 
ciso deduzir do rendimento a porção necessaria ao susten- 
to dos individuos e aos avanços da agricultura, da indus- 
tra e do comercio ; que é um erro pretender que a con- 
tribuição siga o estado da fortuna dos contribuintes e se 
proporcione a desigualdade delas; resta ver como se po- 


derá verificar o rendimento de que cadaúm gósa debaixo 


da proteção do Governo; como se tocará neste rendimento 
sem cometer erro e sem se desviar da eisata justiça. € 
Neste ponto que forma mma das maiores dificuldades no 


sistema das contribuiçõãs Tê dotiÃa) dos Economistas ou 
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Physiocratas é é a que se faz mais notavel. Como ; segundo 
eles, todos os impostos , em ultima analise, são pagos pes 
las produçõis da terra, concluião que o modo mais sinos 
ples e seguro” de tocar com igualdade o rendimento dos 
contribuintes éra assentar a contribuição diretamente so- 
bre o rendimento da terra. 

M. Ganilh apezar de reconhecer que esta dotrina, base 
do famoso imposto unico que tanto alvoroçou a Nação 
F'ranceza em um dos periodos da sua revolução » perdeu 
todo seu credito e celebridade , passa todavia a refultale 
estendidamente. Não seguiremos o À. na sua disgressão , 
supondo a materia dela ja batida e refutada por Smith que 
anda hoje nas mãos de todo mundo. (1) M. Ganilh mes- 
mo reconhece que apezar dos erros dos Econonusias, q 
sciencia lhes deve grandes e smalados serviços. 

Depois de ter mostrado vitoriosamente o absurdo e fa- 
tais consequencias do unposto unico e por conseguinte q 
nulidade desse mero para tocar com igualdade os rendi- 
mentos dos contribuintes, M. Ganilh passa a eisaminar 


(1) Estava reservado a um espírito original ( sem 
deixar de ser claro e profundo ) pretender provar com 
Jormas algebricas, principios de mecanica e medecina , 
que todo imposto é bom comtanto que seja antigo , porque 
o mal só consiste na roçadura ow atrito , frottement até 
que o equilibrio alterado pelo imposto novo se restabeteça ; 
o qual para dar clára ideia da circulação dos valores axou; 
o sumle da circulação do sangue, comparando o armasem 
do negociante a um ventriculo, e a sua caixa ao outro 
ventrículo do coração. M. Canard. Principes dEiconomie 
poli. , obra que J B. do Po) ter sido coroada pelo 
Ínstituto de Irança. CN do TE 


por 


ti RR TB. 
por que meios se tem tentado em França e em Inglaterra 
tocar cada especie de rendimento. | . 

Vem em primeiro tugar o imposto sobre o rendimento 
territorial, que 0 A. mostra ser arbitrarto porque é in 
certo se o rendimento que ele afeta é ou não taxado em uma 
proporção mais forte que as outras especies de rendumen- 
to, porque não pode ser repartido igualmente entre os con- 
tribuinies , porque a sua cobrança é acompanhada de di- 
ficuldades numerosas e quast insuperaveis ou eia se faça 
sobre os mesmos produios naturais ou se faça em nume- 
pario. | | 
Vem depois o imposto pessoal que parece ao À. mais fia 
nesto ainda , porque reunindo todos os viios dos impostos , 
tem circunstancias particulares que o agravão mais, e 
porisso em Inglaterra ja não eisiste, e em França tudo 
se dispôi a desterrato. Omiti a longa analise que 0 A. fas 
para provar os vícios destes dots impostos não só porque 
é materia já conhecia , mas táobem porque pelas verda- 
des estabeiecidas desde o princípio e pelo que contuda O 
A. a desenvolver , eles se podem mítito bem apreciar. 

Farda me vegar ao ponto essencial da dotrina do À., 
que começa na contribuição sobre os consumos, que ele 
sulga preferivel a todas as outras. | | 


zegou se a comparar as ventalens e inconvenientes dos di. 
J uid Dá cd ed 


outros. (1) Ros da 


(1) Oiçamos M. Blasc-de Voto. Nao vm o mes 
o 


mo (C dizele ) quando o imposto” assenta. sebre o cons 
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Nºo é arbitrario no seu lançamento. Se o imposto é for- 

te, o consumo do objeto taxado diminúe , o produto do 
imposto diminúe à proporção , o Soberano é forçado a mos 
deralo, ou, como dice ingenhosamente um Escritor in- 
glez, vem a perceber que dois e dois lazem um, 
* Menos arbitrario € ainda na sua distribuição. A reparti- 
ção é sempre imposta ao consumo , e como este é geralmen- 
te relativo ao rendimento individual, o imposto é sempre e 
necessariamente proporcional ao rendimento,. que e o fim 
“que se procura em todo sistema de contribuiçõis. | 

,Apezar disto € preciso convir que se a taxa dos consun 108 
não tem nenhum dos vicios inherentes às outras, acusáona 
te coisas nao menos graves e nº do menos dignas. da atenção 
dos Escritores e dos homens de Estado. Acusí iona de em- 
pobrecer , de enervar e de diminuir a população, de res- 
trinjir o consumo, embaraçar a reprodução , aietar a indus- 
tria e empecer os progresses do comercio. ( 1) 


sumo, O que o deve pagar é mais livre, mais indepen- 
dente; não ha para ele termo fatal, espirado o qual 
se seguem as eisecuções. À vontade do contribuinte e 
sua riqueza determinão dalgia smte suas relaçõis com 
o Fisco A mecessidade, cousiderações de decencia, o 
fuxo pagão sós um tributo a que eles podem escapar; e 
a faciade de se sublrahir a ele confirma a prefe- 
rencia que ele deve obter. Ktat commercial de la France 
chap. à. p. 169. 1 pouco mais ou menos a linguagem de 
SJ. B. Sayt. 2 ca»..8 p. 529 ult. edição, e Poutros miti- 
tos, E do Fr.) 

( 1) Nada ha tão emfatico neste ponto como o discur- 
so de Filangieri scienza della Legislazione é 2. co 28 de 
Rum edaa: té, GN. stand Paes 
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“A gravidade e iii destas acvencóis nes impõia 

dever de entrar na analise circunstanciada do sistema, de 

considerar todas as suas partes e de nada omitir que pose 

sa aclarar seus mconvenientes ou manifestar suas ventajens. 
ste sistema apresenta trez pontos a eisaminar. 

1. Quais são os consumos mais proprios para serem ta- 
xados- motas. Ore! - ao 
| “2. Olançcamento do imposto : 
| “= 3. Sua cobrança. | SE 

1. Ponto, Os consumos considerados relativamente aos 
impostos são de duas especies ; uns são. reputados de pri- 
meira necessidade para a conservação do individuo , outros 
são considerados de luxo e de-superfiuo. Xamão se de pris 
meira necessidade os que conservão a eistencia fisica e os! 
| que os habitos sociais tem feito quasi tão indispensaveis, 

Estes varão cm quasi todos os paizes e não podem deixar 
| de ser considerados como objetos de primeira necessidade. 
| Hora Se o imposto cái sobre as coisas de primeira ne- 

cessidade, afeta todos os individuos na proporção de seus: 
consumos sein respeito nenhum à proporção de seus rendt- 
| mentos: e como cada individuo , qualquer que seja a so- 
ma de sei rendimento, tem necessidade da mesma quan- 
tidade pouco mais om menos de consumo de primeira ne- 

cessidade para conservar sua eisistencia fisica e social; o. 

imposto vem a confundir o rico como pobre, o proprie-. 

tario com o capitalista, O salariado com o salariante, as 

familias numerosas com as que o não são, os pais de fa- 
| milias com os celibatarios, e por consequencia ataca o 
| principio fundamental de todo sistema de contribuiçois ; 
| que é de guardar a proporção do rendimento individual. | 
| Alguns Escritores pensão que O arlifice, o emprehen- | 
dedor de trabalhos ( impreiteiros) todos os que vivem. | 
de salarios ou dos beneficios de seus capitêis , cujo consu- 


iene 


cas id A 


IS: 
mo é diminuido pelo ME! a ' APRE, pa dele 
aumentando proporcionalmente o preço de seus trabalhos, 
de seus salarios e de seus capitáis , e que neste caso o im. 
pesto vem a cair em totalidade sobre o proprietario, sobre 
O rico que paga o salario do trabalho om o beneficio dos 
ICO ad retina do pads 

se este aumento de salario cu de beneficio dos fundos 
fosse sempre possivel, o aumento do preço dos consumos 
de primeira necessidade, causado pelo imposto , sería in- 
ciferente aos salariados e aos capitalistas; mas esta hipo- 
Lese não se realisa. 94 rum | 

Comeleito o preço dos salarios e dos capitáis não se cal- 
cúla sobre o valor dos viveres, ainda que ele possa para 
isso concorrer até um certo ponto, mas sim sobre a rari- 
dade ou abundancia relativas dos trabalhos e da mani- 
pulação, dos capitáis e dos empregos. Se os trabalhos são 
raros e a manipulação abundante, se os capitáis abun- 
dão e os empregos são raros , então seja qual fdr o preco 
des consumos de primeira necessidade, a manipulação e 
o preço dos capitáis são baratos , eo artifice não pode au- 
mentar seu salario, nem o capitalista o preço de seus fun- 
COB ecgaçs | 7 
A contece mesmo múilas vezes que a falta dos consu- 
mos de primeira necessidade , de que nasce a cartza de- 
les, abaixa o preço da manipulação , porque então a ne» 
cessidade do trabalho é maior, porque o artifice trabalha 
mais, porque o homem rico tem menos ineios de fazer 
trabalhar, porque o pedido não é igual às necessidades do 
arútice. Às eisperiencias desies fatos são numerosas e par 
recem fóra de controversia. sra 2d) , 
“O imposto produz o mesmo efeito que a carestia. Ele 
aumenta o preço dos consumos de. primeira necessidade , 
eo salariado e q, empreiendedor de trabalhos que sofrem. 


(7) 
com este aumento, não tem meio nenhum de se indemnis 
sarem dele pelo aumento de seus salarios ou de seus bene. 


ficios; aomenos O aumento do preço dos consumos de pri- 
meira necessidade não acarréta necessariamente comsigo o 


aumento dos salarios e do beneficio dos fundos: assim, o 
imposto priva o salariado e o emprehendedor de trabalhos 
do necessario, esgota suas forças e seus capitais ) diminue 
a população e leva os Imperios à decadencia e à ruina. 
é Supor se ha, contra a evidencia, que os salariados e 
empreendedores de trabalhos poderão sempre aumentar 


os salarios e os beneficios dos fundos na proporção do au- 


mento produzido pelo imposto ? 4 Mas qual sera o resul- 
tado disso? O imposto aumenta HE o preço dos salarios e O 
pesencia dos fundos , e este aumento dará um golpe fatal 

à prosperidade pu bhica, 

(Quanto mais cara é a manipulação e quanto mais con- 
sideravel é o beneficio dos fundos, mais eleyado é o preço 
de todos os valores. A careza deles produz o dobrado es 
ícito de diminuir o consumo interior deles e fazer sua eis- 
tração para o estrangeiro ATOS a diminuição do 
consumo reage sobre a reprodução , empobrece e deséca q 
manancial das riquezas. 

Mas é sobreiudo relativamente aos capitáis que o aus 
mento dos salarios e do beneficio dos fundos é mais nos 
civo à prosperidade publica. Seja qual for esse aumento , 
claro fica que é outro tanto capital que o emprehendedor 
de trabalhos deve procurar alem do que empregava or di- 
nariamente; e esta nova necessidade de capitáis deve pros 
duzir uma alta eiscessiva no beneficio dos fundos, e da 
qui funestissimos efeitos à industria e ao comercio, sen 

Jísies efeitos, certos como são, não parecem ainda bem, 
sentidos, tanto assim que À A, estimaveis pensão que Lo-, 
das as contribuiçõis devem assentar se sobre os objetos de 
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consumo geral, ou de luxo ou de primeira necessidade ; 
ea rasão que dão é que por mais insignificante que seja 
a taxa , sendo paga por uns poucos de milhSis de homens ' 
produz somas consideraveis. Mas não refletem que pi 
qual for essa taxa , se ela é pedida aos que vivem de saia- 
rios e do beneficio dos fundos, é sempre um novo capi- 
tal que deve pagar de mais aquele que paga salarios e 
beneficio de fundos, o gue aumentaria o preço deles alem 
daquele que a prosperidade da industria e do comercio 
pode suportar. | 

K nem se diga que a taxa sobre os consumos produz 
mesmo efeito, e que ou seja sobre 03 consumos de e 
ra necessidade ou sobre os consumos de luxo, tudo «eta! 
to a taxa produz é outro tanto capital que devem procu- 
rar de mais os fornecedores dos consumos de primeira ne- 
cessidade c os fornecedores dos consumos de luxo. | 

Se a taxa aumenta v. gr. um centesimo ao PINEO da 
libra de pão, este centesimo é pedido aos emprehendedo- 
res de trabalhos que pagão os salarios, e que não podein 
pagalos senão aumentando a massa dos capitáis que em-. 
pregavão. Se ao contrario a taxa aumenta. o mesmo cen- 
tesimo ao preço da libra de tabaco, a taxa é paga pelo 
consumidor mesmo de seus fundos livres e disponiveis, e 
por oa não eisije aumento da massa dos capi- 
tais. (1) 

Assim pois por qualquer lado que se eisamine a taxa 


(1)3 Sobre a escolha dos objetos em que devem as- 
sentar os impostos tem sua graça a eispressão de Filan- 
gieri. Un uomo regge al peso di cento libbre sul dorso, 
e succumbe a quello d'una sola libbra sul naso. Scienza 


della Legisl. t 2. c. 27.p. MO. ( N. do Tr.) 
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sobre os consumos de primeira necessidade, nota se seme 
pre.um de dois caratéres: ou ela tende a privar a classe 
laboriosa e salariada d'uma parte de sua subsistencia, e 
por conseguinte eiserce uma infiuencia funesta sobre a po- 
pulação; ou ela aumenta os salarios c O beneficio dos 
fundos, e neste caso prejudica aos progressos da induss 
tria e do comercio, e à ambos os respeitos é igualmente 
funesta e deploravel. (1) 

A taxa sobre os consumos de luxo se apresenta sob 
auspícios menos sinistros e menos equivocos. Ela respeita 
a porç o do rendimento necessaria à eistencia fisica e so- 
cial do individuo, e nio tóca senio na poição do rendi- 
mento que se pode considerar como superílua, e cuja pri- 


(1) Assim discorre J. B. Say, t. 2.c. 8. pag. 308. e 
535. ult. edição. Onde produz o mesmo eisemplo de M. Ga- 
gilh. Oiçamos M. Blanc de Vota com a sua costumada 
eloquencia. » Em politica , diz ele, a população é a primeira 
necessidade d'un Imperio; a subsistencia de seus habi- 
tantes é a primeira lei de que a Administração deve ocus 
par se. Fundar subsídios sobre uma porção do rendimens 
to necessaria á subsistencia deles seria a mais viciosa de 
todas as medidas ; serta atentar contra a propriedade , no 
sentido o mais absoluto. O homem nunca paga sem nur- 
murar wna parte dos rendimentos que suas proprias nes 
cessidades reclumão , e não paga sem se queixar senão a- 
quela que pode dispensar. Se se pede mais , desarranja se 
o equilibrio social; destrói se com a emulação e a wdus- 
fria, o amor do trabalho e da Patria, » Eiai commercial 
de la France au commencement du 19,e Siccie. Tom. ld. 


c. 5. p. 175. ( N.do Tr.) 
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vação não enerva as forças do individuo , não prejudica & 
população e nem pôi em risto a prosperidade da indusi 
tria e do comercio. | | 
- Esta mesma porção do rendimento superíluo que o im- 
posto tira ao individuo não é perdida para o trabalho 
nem para a industria, a quem é sempre aplicada ; somente 
serve de sustento à ontra classe de individuos cujos con- 
sumos devem necessariamente fornecer a o trabalho, à in- 
dustria e ao comercio os mesmas meios e recursos que axa- 
rião nos consumos dos contribuintes, | 
- A unica diferença que ha entre estas duas sortes de con- 
sumos é que o consumo dos contribuintes sería reprodu- 
Zido em miãi grande parte pelo acrescimo da população ; 
dos produtos agricolas , industriais e comerciais » dO mes- 
mo passo que os consumos das classes sustentadas pelo im- 
posto não se reproduzem nem pela agricultura, nem pela 
Industria, nem pelo comercio. Estas classes consagradas 
à serviços estranhos a estas artes fecandas e produtivas, . 
conservão e não reproduzem ; e se elas tem alguma parte 
na reprodução não é senão por suas economias é pelo em- 
prego que delas fazem em algum dos ramos da reprodução 
edariqueza. (1) 


NRO O OITO TITO proa ne O TS O e 

(1) Remeto o Leitor curioso aler e meditar 0 cap. 

6. do lv. 3.4 2% deJ B. Say. Dos consumos publicos. 
tult. ediç : falo sempre em ultima edição , porque neta O 
. se corrijiu em miíbitas coisos. Este À. é em geral clas 
ro e profundo, e serve se de belas imagens e eisemplos 
Jomiliares que ajudão míito o Leitor nas abstrações in- 


dispensaveis do teorta ; Mas é necessario combinado com j 
Outros, porque tem principios que são refutados. ( N, 
do Tr. ) Pa N s 


E daqui 


A E sn CANA Egg as sino ' 
E en re 
a Sp NO age 


| “E dagui se vê quanto interessa aos povos e ás rigres 
mas estreitar estas classes conservadoras nos mais aperta- 
«los limites e não multiplicar , sem a mais rigorosa neces- 
sidade, os individuos que as compôi, e não engrossar O 
Yvendimento deles alem do que eisijem a dignidade, a im- 
portancia e a utilidade de suas funçoóis. Todo engano, to- 
do erro, todo prejuizo, toda ilusão neste ponto são es- 
| sencialmente fimestos, porque atacão as fontes da Fepros 
dução, e destróem o movel de todas as riquezas. (1) 
Mas estes resultados não svo privativos da taxa sobre os 
consumos de luxe, antes são comuns à todas as outras, e 
porisso não podem nem favoreceia nem depreciala. Esta 
taxa reduzida ao que eisijem ecisatamente as necessidades 
do Estado, não oferece entio mais nenhum inconveniente 
senão o da necessidade, indispensavel em todos os Esta- 
dos civilisados, de separar do rendimento individual a por- 
cão necessaria ao entretimento do estabelecimento publico, 
desvialo d'um emprego produtivo para aplicalo à um em- 


prego conservador. 
Hs M e [é sai 0 
“Hsta taxa tem mesmo uma ventajem que lhe é peculiar 


ectiidi a 


(1) Que princípios tão dignos de serem mediados 
pelos que tem a seu cargo a organisação das classes e 
corporações dos individuos que hão de ocupar os empee- 
gos civis, militares é pulíticos dos Estados? Quando | 
“estes consumidores improdulivos tem por sto direito de | 
serviços passados ou presentes, é justiça que se lhes fus , 
“mas quando fatião esses serviços, ou eles não são meri- 
torios, são dors males juntos. IM, de Pradt diz que ca- 
duúm dos agentes e membros das administrações é per- 
“dadeiramente um imposto pera o poro. Congres de Vi- 
enne t. 2.7. 2290. ( N. Go Er.) 
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e que lhe assegtira uma superioridade atsoluta sobre to- 


Ed 


cos as outras, e é: que elevando o preço cos consumos 
de luxo, reduz a grande maioridade dos individuos à ink 
possibilidade de Xegarem a eles; o que entreiem a econo- 
mia e frugalidade entre os individuos das classes laborió- 
sas e industriocas; ou se clas querem participar des con- 
sumos ce luxo, so obrigadas a fazer um maior trabalhos, 
à aperieiçoar mais a industria, em uma palavra à faze- 


E o E 
rcm se mais laboriosas e Mais Naveis, ( b Femos mo Jd 


que' conceito devemos fazer desta dotrina. ) 
E? portanto evidente que, à todos os respeitos, o im- 
posto sobre es consumos de luxo é pretetivel ao dos con- 
sumos de primeira necessidade , e que não prejudica nem 
à população, nem à industria des individuos , nem ao co- 


mercio particular e geral. (1) 


à 
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“*,2. p. O modo de assentar o imposto sobre os consumos de 


TE ITD] 
“ C1) Esta dotrina, que não é sô de M. Ganth , fiz 
um contraste snguiar com a de um dos mais profundos 
Autores d Economia politica, o Br. Fierrensciavand no 
seu tratado ciementar e nas mais obras que tem publica- 
do neste genero. O qual elevando se és causas Jjinais da 
creação «o homem e de seu destino no nosso Planeta » que 
cie intende ser o desenvolvimento da perfectibiidade de 


que o Creador o dotou, até o ultimo gráuw possivel; e con- 


siderando como unico meio para esse jim, traçado pelo 
mesino Creador, o desenvolvimento indefinido da sua in- 
dustria , conclúe, para fexar o cireulo de seu sistema. k 
que opôr o mais ligeiro "obstaculo ao desenvolvimento da 


industria é não só jutal d prosperidade publica, mas até 


Um Giculado contra as vistas do Creador. 'Traité PEcong= 


é id A ; ú - o! : NE a AE : k º 
Muxo. não secapreconta sob auspicios tio favoraveiss ele 
oferece dificuldades numerosas que parecem justificar a 
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mie polit. t. 2. Des Contrib. publ. des penpies cult. p. 245. 
“ed. de- Londres de 1796 gr. indº, Discouis fond. sur la po- 
Aa Ó ql D SA pia US | cg 
Sem remontar tão alto e sem perscrutor as vistas do 
Creador , que serão sempre ui abismo impenetravel aos 
olhos piscos da humanidade, pelos simples prmeipios da 
Setencir Economica que Jlerrenscincand assenta e desen- 
molve com unia precisão, cioreza e força de raciceinio pou- 
“co comuns, é provado que seja qual for o lado por onde 
a taxa tome q industria, returdará sempre mais ou me- 
guscos seus progressos. Eca dizer o que intondo, ago que 
é veste um lado fraco do doirina de M. Ganilih Poriso 
que a lasa sobre es consumos de hevo não ajela nem o 
“necessario dá vida, nem os cupitáis, logo não prejudica «q 
desenvolvimento de indusiria e cos progressos da riqueza, 
“É conclusão eisorditante, porque não é só por esse tado 


“que a riqueza e q tadustria são vulnerave:s. Us desejos do 
homem civilisado não tem limites; quanto maior for o ci- 
«ento. des necossulmics. que sua, imaginação créar, tanto. 
mais ativa será a diligencia dos produtores em procurar 
salisfazelas, maior atividade e erstensão de trabalho , ma- 
“tores esforços do genio. Sao. principios deduzidos du ra- 
“são e comprovados pela eisperiencia. Todo olstucuio 0pos- 
“to areste desenvolvimento. indefinido de industria não po- 


“de deixar de ser um mai contra q prosperidade publica, . 


— Ágora que este retardamento da industria sga um mal 
“absoluto e até um atentado contra as vistas do Creador:, 
“segundo Herrensclheanl, é o que me parece arbirario e 
“ums nina. tdos apns sd OL quam dh ANtunari cds - bo 


(2) 
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prevenção e impressão desfavoravel que tem deixado no 
espirito dos povos, | 
Conhecem se até agora quatro modos de assentar este 


A Sociedade Civil não pode subsistir sem um rendimens 
to publico, não se conhece outro meio de o hover senão 
vs impostos ; hora, se de todos os conhecidos é provado pe- 
ta rasão e pela eisperiencia que os que se assentão sobre 
Os consumos industriais Puma certa classe são os menos 
OneTOSOS € menos nocivos, não ha que balançar em os. ado- 
tar de preferencia. J. B. Say ,» menos rigoroso que M. Gar 
nilh, quer que todo imposto seja sempre wm mal relati- 
vamente ao progresso da riqueza, e um bem quanto é hot 
aplicição qne se faz do seu produto. Procuremos pois: 
este bem por meio do menor mal possivel, isto É, por 
meio dos impostos menos malfazejos, e aconode se o bom E 
à Filantropo Herrenscinvand com o progresso do desen- 
volvimento industrial mais lento do que ele quizera , ou com 
este mal relotivo , se posso assim zamar ; parecendo mais 
natural não se dar perfeição ubscluta nas coisas humanas 
do que arroseado aspirar á perfeição Angelica que con 
tradizem e desmentem a eisperiencia e a historia do ges 
nero humano. 

Herrenschavand mesmo lumenta a cegueira dos homens 
em não terem até cgora adotado o unico sistema de Ecos 
nomia politica que lhes convem e é capas de conservar 
as “ociedades Civis em um estado de prosperidade impers 
turbavel e elever a roça humana ao lugar glorioso que 
lhe é destinado sobre a terra. . é Mas essa cegueira , essa 
ucapacidade obstinada e nsuperavel desde a creação até 
agora não parece destruir essa que Herrenscirvand us 
ma descuberia das vistas do Creador sobre o destino do 


(35) 
imposto. O mais antigo taxava nas mêos do produtor cu do 
poi tador os generos destinados ao consumo. Os made sósia 


homem no nosso Globo ? ; Herrenschvand com ideias tão 
profundas sobre a marxa das sociedades humanas, que 
conhece e sustenta ser a Monarquia o Governo natural e 
o unico capaz de enxer as vistas que ele supói ao Crea- 
dor; um sabio tal, digo eu, não viu que seja qual for o 
arrangamento administrativo que se estabeleça ; GG MaArLA 
reguiar dele dependerá senpre das virtudes e luzes do IMca 
| narca, e por consequencia que à unica esperança dos pos 
| vos deve repousar na educação moral e scientifica dos Prin- 
cepes que devem subir aos Eroncs? ; Mas quam erscusa- 
vel é à ilusão das almas virtuosas em suas ideias flantros. 
picas pelo bem da humanidade | 
Herrenschiwand mesmo, quando trata de designar 08 
meios de crear um rendimento publico por via dos imposs 
tos, contenta se com aideia vaga de os assentar sobre 6 
rendimento de que cadaúm gosa no Estado. Mas qual 
sera o meio de obter este fim precioso, == hve cpus, hit 
labor est = e não o vejo designado. Porisso é que cs Aus 
tores que não tem sistemas e se ocw ão em analisar a hass 
toria e amarxa da requera, a combinar a teoria cm à 
pratica, a estudar os efeitos dos úapostos conhecidos sos 
bre a prosperidade publica, tem assextudo em adotar ds 
queles que o faról da eisperiencia mostra menos nocivos 
ao individuo e ao Estado ; s e nesta classe entra com afeiis 
morulade decidida o imposto sobre os consumos de luxo, 
Tal é a opinão de M. Ganilh, que no meu jraco e humile 
e intender julgo arrascada. | 
O Leitor escusará a grandeza desta nota se ques gar c0s 
mo eu a necessidade dela. CN, do Er. ) ? 
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sos da sciencia parecem ler duscaberto os incolvenientes 
1] 


deste modo e fizerão senão nine ic aomenos associar lhe 
o otulro de taxar nas mãos do fabricante os obje tos capa- 
Zes de imposto. Esta inovação introduziu outra que Lt 


é senão consequencia, da primeira e Consiste em taxar-os. 
agentes da circulação dos onjctos de consumo. Eimim à 


estes diversos modos de taxar nas mãos do produtor 5 do 
fabricante e dos mercadoros ou agentes da circ lação 

ajuntou se um quarto que é e suplei nento deles e esiedã 
de a taxa sobre todos os consumidores Indistintame ente, e 
é de taxar diretamente 9) consumidor , taz zendo lhe ici 
prar a permissão de consumir. ECO 
- De todos estes modos 1 nenhum mereceu prei ferencia so 
bre outro; eies se axão empregad os simultancamente na 
maior parte dos Estados lá Esropa, e esta. eu: nulação 


prova os poucos progressos desta parte da seiencia. Pr o- 


Euremos rp id a dan relativa de cadaúm de es, 
e sera facil conhecer que nentul n o isento de adetes 
Nientes e merece preferencia o. va, | 3 


À. A taxa dos produtos quando cies estão ainda mas 


mios do produtor ou do 9 importador , eispôói um.e outro a 
pagarem a taxa sem poderem E ida se dela pelo Corte 
sumidor: o que acontece todas qa vezes que: os “produtes 
taxados elscer em por sua abundancia as neco censidades RE) 
“Cousumo, “Pudo quanto a taxa do vinho nas udegas do vi= 
nhateiro, ou do tabaco , do assucar.e do cafe nos navio 


“do importador, eiscede q preço intrinseco e comercial. ho 


genero, isto é, o preço pelo. qual se vénderia se a taxa 


não eisistisse , recái em pura perda sobre o produtor eo 
“importador; e é ev idenia que se o genero abunda e eisce- 
de a necessidade ou o pedido, entio havera concurrencia 
na venda, os vendedores. abaixarão seu preço, e esta hai- 
xa forçada pela abundancia, fará pesar a taxa sobre eles 


ereta e O a id atado 


(09. o 
“na mesma proporção; da mesma sorte que à abundancia 
faz múitas vezes descer o valor comercial abaixo do va- 
tor intrinseco , assim mesmo à abundancia pode fazer cair 
“a taxa toda inteira sobre o predutor ou importador ; hora, 
«seja qual for o preço do custo, cles serão forçados a veni- 
derem por um interior senão axarem outro, e eles não 
axarão outro se houver maior quantidade de generos do 
que a necessaria ao consumo, e neste caso à taxa prejus 
Cica” aos progressos da agricultura, emnbareça. essencial» 
mente as operaçõis do comercio, si dean? 
«> Em algumas Naçõis alumiadas da Europa tenton se-evi- 
“tarcos inconvenientes relativos à taxa das produçóis estran- 
geiras em mãos do importacor, & obteve se ate um certo 
apumndo Ss) (1 oremap am big sal Ti os St 
“— Estabelecerão se portos francos onte as mercadorias pos 
“dem ficar em deposito até que 0 importador tenha a cere 
“teza, pelo pedido do consumidor, se a venda lhe dará o 
“preço que ele pagon, O berieficio que tem direito de espe- 
rar ea taxa que deve pagar. Se o preço da venda lhe 
não oferece o que tem direito de esperar , ele reeisporta Os 
“seus generos sem pagar direito nenhum, neim imposto , e 
dirijo sua especulação a-ontros paizes. Ra 
“o Quando este metodo ião ventajoso fpi rejeitado por falta 
se luzes, por motivos politicos, ou, como acontece mii- 
as vezes, por feisas noçóis degcomercio, supriu se a falta 
dele por armastis nos quais os generos estrangeiros po- 
Cem ser depositados um certo tempo, e reeisportados sem 
pagarem direito nem taxa. fistes armastis equivalem até 
um cerio ponio aos portos irancos e produzem o mesmo 
“efeito relativamente aos importadores dos generos estran- 
«gelros. io SAPECRE TOA ep mo ely RENAS a o PE poor 
-— Emfim, quando as despesas enormes que estes armaséis 
eisijjão nos grandes Istados, fizerão este metodo impra- 


õ ? E 
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“Commercio e fazelo mesmo impossivel. (1) 


ves 
ticavel, remediou se a isso resiituindo na reeisportação to- 
da ou parte da taxa paga na importação. EEE 

Estas diversas medidas manifestão a intenção bem for- 
mal dos Governos d'aliviar dos impostos o importador de 
mercadorias estrangeiras e de os não fazer recair senão 
sobre o consumidor: intenção louvavel que é importante 
efeituar e realisar salvo se se pretender pôr obstaculo ao 

O que se faz a respeito do importador de generos es- 
trangeiros, parece me que se deveria igualmente ter feito 
relativamente ao produtor dos generos indigenas. A rasão 
é a mesma nos dois casos e contudo , por uma inconse- 
quencia estranha e dificil de conceber , o produtor dos ge- 
neros indigenas fica eisporto à taxa ao passo que o im- 
portador dos generos estrangeiros é sabiamente isentado: 
parece que ha mais mêdo de arruinar o comercio que de 
empobrecer a agricultura, ou para meliór dizer, que se 
ignorão ainda os efeitos do imposto sobre a prosperidade 


publica. 


(1) M. Ganilh decide mki confiadamente que o esta- 
belecimento dos Poxtos francos é um meio luminoso de 


“auimar a prosperidade comercial. Herrenschwand restrin- 


ge a aberiura deles ao caso em que a Nação possa des- 


miar seus capitáis para o comercio eisterior sem ofensa do 


comercio anterior. M. Arnould. De la Balance du com- 
merce t. 2. section 7 et dern. p. 51. parece pôr em proble- 
ma a utilidade du creação indefinida dos Poxtos francos. 
Creio que a decisão dependera essencialmente da situação 
particular da Nação, depois de ser profundamente deba- 
tida por homens habeis na teoria e na pratica do comer- 


cedo dE Mudou Tr). ecl vedbatia 


2. Quando 


memo — 


osta sobre o fabricante, Isto €, 


mw 
prod O 
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2. Quando a taxa « 
bre aquele que prepara os produtos da cultura para se- 
rem consumidos, o inconveniente que acabamos de notar 


não eisiste ; ; as produçóis indigenas e eisoticas , antes de 
xegarem às oficinas da fabrica, tem sido avatidas à pro- 
porção da atividade ou estagnação do pedido, e o produ- 
tor e importador não supor tão parte nenhuma: da taxa as- 
sentada sobre a fabricação; ela acres ce ao vator naturê) 
e comercial dos produtos fabricados e “é paga pe 
midor com todas as outras despesas da fab rica ção. Assim, 
peste caso, a taxa não afeta senão o consumidor. 

Mas a medo tem outro inconveniente: ele obriga 0 
fabricante a fazer o avanço da taxa mito tempo diride 
que se a embolsar dela peia venda. Jíste avanço eisijó 
deie capitais consideraveis cujo emprego aumenta o preço 
dos consumos, avolúma a massa dos capitais necessarios & 
circulação e epa por consequencia o interesse deles ; po- 
rem o que ha ainda de mais funesto é que havendo pous 
cas pessoas em estado de fazerem estes avanços de seus 
proprios fundos em de os haver por seu cred: to, a id 
cação se restrinje a múito poucas mãos, os fabricantes r'- 
cos gosão duma dive ce direito Eeuh isivo e elsereitão 
puma especie de monopolio sebre os consumidores. 
Verdade é fe, as Governos afastão quanto depende des 
les este perigo, concedendo aos fabricantes um credito 
mais ou menos lo ongo para o pagamento do imposto, € 
aprocimando quanto é possivel o termo de pagamento as 
tempo em que se presume que O fabricante tem vendido 
as mercadomas taxac ssh mas esta facilidade nºo é sem- 
pre bastante, e acontece múitas vezes que o fabricante é 
obrigado a pagar a Evans antes de ter vendido e recebido 
o preço da venda. O: rvanço da taxa o tem sempre ima 
guie to €0 obriga à tomar precauçõis para se axar em es- 


E 


(30) 
tado dea pagar: ela produz por consequencia os Fesul- 
tados perniciosos que acabamos de notar. 

3 O assentamento da taxa sobre os agentes da cireus 
lação dos consumos parece isento dos vícios dos outros 
dois modos. Quando a taxa assenta sobre os ultimos agen- 
tes, sobre aqueles que correspondem diretamente com os 
consumidores, os avanços que eles tem a fazer são pouco 
con Isidera veis ; embolsão se deles quasi no mesmo memen- 
to da venda, ca taxa é então o menos onerosa possivel. 

Objetão a “este modo a dificuldade da cobrança e as 
des spesas consideraveis que ela acarreta. Este defeito não 
é inb crente ao iançamento da taxa mas sim à cobrança, 
nem é irreparavel, e pode mesmo desaparecer à proporção 
que o modo da cobransa se aperfeiçoar; e à vista des 
progressos d'Inglaterra e da Holanda neste genero pode se 


augurar um sucesso favoravel. 


Ã. O assentamento da taxa diretamente sobre os consu- 
midores , obrigando os a comprar a permissão de consu- 
mir, tem miita similhança com a capitação para não ser 


infetada dos mesmos vicios. Ela não tem nenhuma base. 


solida e não pode sujeitar se a nenhuma regra justa e po- 
sitiva. E” semduvida o piór modo de as SbNnaR o imposto 
e não pode entrar em comparação com o outro que faz 
pagar a taxa pelos ultimos agentes da situado ão, pelos 
que vendem por miúdo. 

S. 


3. p. Mas aqui, como temos já observado, as dificul. 
dades da cobrança se apresentã o dé ni a e parecem 
opor um obstaculo insuperavel à adotar este modo. Eisa- 
minemos todavia os diversos inconvenientes do sistema da 
cobrança deste medo de taxa, e vejamos se eles são tão 
temiveis na pre atica Como parecem esnantosos na teoria. 


A cobrança da taxa dos consumos se taz de dois mo- 


Lee des ao raias dei ii 


(31) 

dos; ou por ârrendamento ou por adminisiração. Estes 
dois modos tem partidistas e adversarios, mas parece nos 
que um item sobre o outro ventajens certas e geve neces- 
sariamente ser lhe preferido. 

A renda impúi aos que a procurão a obrigação de ofe- 
recer uma fiança de sua solvibilidade e da fidelidade de 
sua cobrança; e como o preço da renda é consideravel, 


” e E q E ha oa A 1 j a 
é preciso que à fança lie seja proporcionada ; onte res 


f 


sulta que poucas pessoas tem meios bastantes para entra- 
rem na classe dos concurrentes e que aqueles que podem 
cu querem cencorrer , se ligão faciimente e obtem a ren- 
da pelo preço que querem. | 
Verdade e que se tem inventado diversas medidas igual- 
mente ingenhosas pera limitar e estreitar os benciicios 
enormes dos rendeiros e reduziios a um termo moderado 
e legitimo. Forçarãonos a entrar para 08 coíres do Estas 
do com os produtos das taxas, e O Estado é admitido à 
partilha dos beneficios que eiscedem uma certa soma. PAS 
Mas estas mesmas medidas prevão o vicio radical da ren- 
da e a impossibilidade absoluta de calcular com eisatidão , 
ou mesmo aprocimadamenie, O preço da renda e de a 
proporcionar aos verdadeiros produtos. Elas demostrão que 
todas as rendas desta especie são calculadas em prejuizo 
do Estado e que agravio de mais o peso dos Impostos. 
A renda se apresenta sob relaçõis ainda múito mais 
sinistras quanto aos contribuintes. O interesse dos rendei- 


(1) Não me consta que este eisvediente se adotasse 
entre nós. Sei porem que os grandes milionarios só das 


rendas publicas é que tem tirado seus enormes cabedais 
e isto não obstanie rendem por grande fineza jazerem em- 


RJ 


prestimos a) EBrario ftegto, dos quais são aliás pagos 
com grande usura. QN. do Er.) | 
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| (32) 
tos os força a empregarem todos os meios praticaveis 
para obterem o maior produto possivel; e como não são 
coartados por nenhuma autoridade repressiva, e são aa 
contrario apoiados pelas leis e peia proteção especial do 
pocer publico, tem os contribuintes debaixo d'um jugo 
ce ferro, tem o interesse e o poder de oprimir, e seria 
preciso suporlhes uma virtude sobrenatural para deixas 
;jem de o fazer. | | 

Emfim as riquezas imensas que a renda acumíla rapi- 
damente sobre os rendeiros e seus principais agentes, dio 
lhes uma alta importancia, que balança, se é que não 


olusca, a consideração devida aos grandes Empregos e 
às funçôis publicas. Estas riquezas facilrsente adqui- 


idas, cuja fonte parece inesgotavel, se dissipio o 
mais das vezes em loucas despesas de luxo e de fasto ; 
deslumbrão , seduzem, corrompem todos os estados, to= 
cias as classes da sociedade, pervertem as ideias do traba- 
lho, d'ordem, de economia e acumulação, d'onde di- 
manão as unicas riquezas que fazem a iorça e espiendor 
dos Imperios. (1) | cado 


siste Lust do inte MBM cus aa 

CI) comefeito um mal muior do que se pensa, 
sta acumulação de riquezas em um individuo. O quadro 
do À. é curto mas eisato e energico. E ordinariamente 
acontece isto a willis, que nadando em oiro e num Jfasto 
tio eistraordinario como ridiculo arrotão sempre a gros- 
saria da vil e baixa relé e a insolencia propria da cana- 
tia quando feliz e elevada. O vil interesse rende e cativa 
todavia o comum dos homens, e os nossos Cress s eiser= 
citão sobre eles uma superiorivade usurpada aos grandes 
Jumpregos, assoberbão e maliratão a viriude indigentes 
(Nag Tr.) bai pcs; Logabiad ques ag 
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A administração dos produtos da taxa à custa e por con- 
ta do Kstado não acarreta nenhuma destas Ealaniida de! 
À fiança que se eisije dos Administradores não pode afas- 
tar e eiscluir os homens instruídos, honestos e capazes 
de bem enxerem este genero de tdi Tego , des incipaimente 
se eles são simplesmente encarregados de é sieituar a CO 
brança sem terem a disposição das somas cobradas, como 
convem, as quais sejão de aa tadas em caixa confiada à 
uma Administração 


à 
For maiores RR RO ordenados, e eu penso que 


q 

Ss 

f 

do sebúuradua. 
! 


tevem ser grandes, não tem proporção dr had com 05 
bencúcios « da renda e não tem nenhuns dos inconvententes 


cela. 
kieceon se que não tendo os ini o abadia interesse 
nentum particular na grandeza e eistensão dos produtos, 


o literesse do rendimento nislico sofresse , e juigou se cons 
veniente dar lhes uma parte nos produtos quando eles 
eiscedem ima certa soma. 

j Mas serà permitido aventurar uma opinião nesta ma- 
teria inda tão pouco aprofundada e tão estranha à minha 
eisperiencia ? Parece me que interessar o administrador 

5 pr dutos é inspirar lhe o espirito de rendeiro em de- 

to dos contribuintes; é deshaturar a administração 
sem proveito no o rendimento publico; é assimilhala à 
renda para desgraça dos costumes publicos. Se o ordenas 
Go dedo ao Adininistrador é suficiente para pagar como 
convem um homem dotado dos talentos necessarios a este 
emprego dificultoso, o interesse que se lhe dá nêo tem 
outro objeto senão eiscitar sua atividade contra os contri- 
buintes e fomentar nele a avidez múito pouco honrosa e 
E louvavel para uma grande administração. Mas O 
caso a esta atividade necessita Ga cooporação dos As 


pontes subalternos: 3 é € que infiuencia terá essa parcipas 


(31) 


ção de interesse concedida ao do unistrador sobre os agiene 
s 1 


Rr) 


tes secundarios? ; É que certeza ou mesmo que capa 
ça pode haver de que a adiministração toda se não dará 
à vexaçõis contra os contribuintes ? é Não é este o caso 
em que cabe o que dizia um Administrador estimavel que 
hourou a administração pela pureza de seus sentimentos 
como pela retidão de suas vistas, que a diferença entre 
o rendeiro e administrador é quasi unicamente gramati- 
cal P ( Ê ) f 
Parece me que se se quizesse conciliar os interesses do 
rendimento prblico com. a segurança do contribuinte, 
seria preciso não interessar na grandeza des produtos ses 
não os agentes inferiores da cobrança ; aquele iss que oper q 
diz retamente ; € não conceder aus agentes 5 MIPOrIOTes Sep 
não ordenados suficientes e capazes de pagarem o talento 
e mesmo de conieniarem a ambição. ta, à 
Associando só os agentes inferiores aos nona dos 
produtos, a atividade deles seria certa e nrnca nociva aos 
contribuintes, porque a queixa ao Superior seria facil e a 
reparação da iniquidade segura. O agente da cobrança 
colocado entre a impulsão de seu interesse e o medo da 
reprehensão de seu Saperi tor, transporta dificilmente as 
raias do seu dever ou seria facilmente reconduzido a ele 
e a cobrança não sería ruinoza para o Estado nem apre 


siva para o contr ide Inte. (2) 


Às despesas da cobrança do imposto dos consumos cau- 


(1) Administr. des Fin. par M. Neker t. 1. p. 141, 
(2) Seme é táobem permitido interpor minha opi- 
mão , direi que esta cautela de M. Ganilh será inutil. Se 
o bom eisito dela depende da esperança que os agentes 


| (553 

são, ba míito tempo, um justo terror a todos os que cos 
nhecem a que altura xegario em França durante a Mo- 
narquia. 7 | 

Aquí M. Gamih faz paralelo entre as despesas que se 
fazião em França com as de Inglaterra, que ele diz que 
não passarão nesta ultima de 6 por cento no ano de 1800, 
termo que ete considera como mederado, e conclue acons 
selhando aos mais Governos que procurem instruir se nos 
metodos avticados pelo Governo Ingles, para aplicalos ao 
seus Estados com as modificaçõis que eisipirem as locali- 
dades. E comefeito é uma parte pratica da serencia ad- 
ministrativa que pode facil e prontamente aperfeiçoar se 


inferiores , interessados na grandeza dos produtos se con- 
terão nos seus deveres, eu digo, que == crescit amor mum- 


ga sobre o povo: se o bom eisito depende da facilidade 


esta facilidade é mítito dificil, e que um milhão de recla- 
; A , | 


que até para pedir justiça < preciso Gnuteiro. dá em uma 
“e É 2 a é -j 
pelavra ou o Superior é homem de bem ou não : se É, dem 


tem lhe o pescoço sem medade: se não é, todos cs mais | | 
meios são inuteis. E desenganem se os Politicos que "numa | 
Monarquia este é o grande segredo de a bem conduzir. 
As melhores leis com máus eisecutores são quast inuteis , 
e a probidade dos eisecutores corrije os defeitos dos leito 
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om a eisperiencia do que se tem feito, e poriaso nada 
faz contra q hordade reconhecida do imposto sobre os 
consumos e contra a preferencia que deve ter sobre tos 
dos os outras. ado 
| M. Ganilh guardou para fexo do seu discurso uma 
| qualidade do imposto sobre os consumos de luxo, que só, 
qi: ele, é capaz de dar lhe absoluta preferencia sobre 
os mais, e é a evidencia de seus resultados sobre 0 ren 
dimento geral, sobre a prosperidade publica e a facilidade 
de vida dos individuos. : 
No sistema da taxa sobre os consumos de luxo, ( diz 
eie ) a grandeza dos produtos é uma prova certa, aus 
tentica da riqueza gérale particular, da fortuna publica 
e privada, e da boa situação do negocios. Enquanto ela À 
se sustém, o Estado nio tem que temer de eisceder os À 
meios do individuo, d'afetar as facuidades produtivas e 
de prejudicar ao rendimento geral; ele pode com segu- 
| rança dar se a todas as combinaçõis, a todos os proje- 
| tos, a todas as empresas em que interessarem seu poder 
e sua gloria; tem sempre a certeza da proporção dos ser 
meios com suas necessidades, Logo que os produtos dimi- 
núem , ele é advertido que os meios dos contribuites di. 


| minúem tãobem; conhece a necessidade de restrinjir as 
despesas publicas, e é forçado à por se à nivél do rendi- : 


mento. Se ele despresa os saudaveis avisos da diminuição 
dos produtos, vê multiplicarem se os embaraços e incon» 
| venientes ; calcúla a cada instante a velocidade de sua de- 
| cadencia e mede com a vista a eistensão do precipicio qua 
| se cava so? seus passos. Quando a situação dum Estadao 
; se faz tão sensivel, toda ilusão é impossivel, e o mal não 
pode xegar a seu cumulo, nem ser de grande duração. + 
M. Ganilh remata fazendo votos para que o imposto 
sobre os consumos de luxo venha q ser gradualmente q 
sistema 
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(3). | 
sistema de contribuições dos Estados polidos. Então e só- 
mente então ( diz ele) os povos poderão medir suas for- 
ças réais, e conhecer toda a cistensão de seu poder. D'outra 
sorte eles nunca terão senão falsas noçois de seus meios, 
de seus recursos e de sua grandeza, e a fraqueza poderá 
"ditar impunemente leis à força. | 
“Até aquí M. Ganilh. Não querendo cortar o fio das 
ideias do A. reservei para este lugar a elucidação do que 
“ee xama consumos de luxo, que no meu intender soire 
dificuldades. Talvez múitos outros as não encontrem: é 
o privilegio de espiritos transcendentes; mas eu trabalhei 
para mim = non ut doceam sed ut docear == portanto 
ai vai a nota, é o Leitor julgará da importancia dela. 
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Estabelecida a dotrina: que os impostos devem assentar 
se sobre os consumos de luxo, o modo com que M. Ga-. 
nilh os caraterisa é vago e não pode deixar de olerecer 
grandes dificuldades na aplicação. | | 

'» Consumos de primeira necessidade, diz ele, são os 
que conservão a eisistencia fsica, € aqueles que os habi- 
tos sociais tem feito quasi tão indispensaveis. Estes ulti- 
mos varião em todos os paizes. Sao, em Inglaterra, sa- 
patos, e em quasi toda Europa, camisas. Estes objetos 
conservão d'algãa sorte a eisistencia social, ou aemenos 
são necessarios para eisistir convenientemente nos Estados 
polidos. Estes são pois comprehendidos nos objetos de 
primeira necessidade. "Todos os outros consumos são Te», 

-pitados de luxo e superíluos » são palayras formais do A. 

é Mas:, no estado atual de civilisação , qual é o neces- 
sario para conservar a eisistencia fisica ? ; Qual c o neces- 
sario para conservar a eisistencia social? Qual é a vers 
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«ladeira balisa entre este necessario social e o superífluo é 
luxo? Eisaqui dificuldades, sobre as quais M. Ganilh 
passou ligeiramente, que alías merecião ser profundadas 
e debatidas. Se para iixarmos as ideias sobre estes dife 
rentes pontos seguirmos a analogia do eisemplo dos sa- 
patos e camisas ; que o A. produz como coisas de neces- 
sidade social, é quizermos guardar a respeito dos mais 
generos uma eisata proporção , claro é que, em materia 
de vestuario, pouco mais avante podemos ir do xapeu, 
méias e jaqueta; e em materia de alimento, deveremos 
parar em carne, pão e vinho: ficando tudo o que não fór 
o iadicado, na classe de superfluo e de luxo. E é de no- 
lar que o À, não faz esta classificação como simplesmentê 
scientifica e para fixar as materias capazes de imposto, 
mas intende realmente que tudo quanto eisceder 0. neces- 
sario fisico e social , no sentido estricto que lhes dá , é um 
luxo mãu que ele nio quizera comunicado 4s classes la- 
boriosas e industriosas: do: Estado. pe Ê 

Quanto ao necessario fisico e social. » E” preciso distin- 
guir, diz M. dºAlembert, duas especies de necessario % 
um absoluto , outro relativo. O absoluto é regulado pelas 
necessidades indispensaveis à vida; o relativo pelo estado 
e pelas circunstancias. O necessario relativo não é pois 
igual para todos os homens : o absoluto mesmo não 0 é: 
a velhice tem mais necessidades do que a mocidade, o 
casamento mais que o. celibato, a fraqueza mais que a 
força , a molestia mais que a saúde. » Melanges de Litte- 
rature t. 4. Elemens de philosopkie. Deh, ERRA 
* Hora assentem se os impostos sobre tudo o que não for 
esse necessario fisico e social estricto. como o fixa M. Ga- 
nilh, e nenhuma duvida ha que os povos serão vexados 


pela privação de coisas necessarias à eisistencia fisica e ; 


social, tal qual a tem constituido à civilisação atual, 
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"Creio pois que uma Administração justa e paternal de- 
ve dilatar wmúito mais do que pretende M. Ganilh a escala, 
“dos consumos que se devem considerar de primeira neces- 
sidade para conservar à eisistencia fisica e social, não 
poupando diligencia nenhuma para evitar de ofender esta 
parte. tão essencial dos direitos do homem. E assim como , 
ein Jurisprudencia criminal, a salvação da inocencia é. 
um principio consagrado pela filosofia como digno de pre- 
“valescer até mesmo à impunidade, assim, em Eíconcmia- 
politica, a conservação da eisistencia fisica é a primeira 
lei, a lei sagrada que se deve respeitar à custa dos ulli- 
mos sacrifícios. ea Em 
* Quanto aos sonsumos de luso : não vejo que o A. ti- 
vesse ideias fixas sobre o luxo, contra o qual tanto se 
| tem declamado. ; Que? à M. Ganilh caraterisa luxo, e” 
| luxo pernicioso , tudo o que eiscede o estrictamente neces» 
sario fisico e social, como eie o intende ? Ja fica visto que: 
esse necessario físico e social não pode “ser tão limitado 
«como ele quer, e por consequencia que múitas coisas se- 
rio, segundo ele, de luxo, que serão necessarias a uma 
infinidade de pessoas. Não é menos eistraordinario que ele: 
repute luxo e luxo mãu e ruinoso o uso de coisas que servem 
a procurarnos comodidades e praseres sociais. ; Não tem os 
homens unidos em sociedade direito a eles ? à Os sacrificios 
feitos aos Corpos politicos terão somente por premio a satis- | 
fação do estrictamente necessario fisico e social, como o ca- 
raterisa M. Ganilh? ; E se as especulaçõis comerciais não. 
tiverem por fim senão a satisfação do estricto necessario fi- 
gico e social no sentido de M. Ganilh , que será dos progres- 
sos da industria, do comercio e da riqueza Nacional * 
“"Pratemos pois de fixar as ideias sobre o que devemos 
intender por luxo relativamente à sciencia economica. 
; Montesquey, que passa por faról em Politica, consi- 
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derando o lnxo somo filho da desigualdade das riquezas, 
e a desigualdade das riquezas como- essencial nas Monar= 
quias, conclúe que o luxo é essencial nelas , e bem uni. 
versalisado em todas as classes, » Pour que ( diz ele ) 
PEtat Monarchique se soutienne, le luxe doit ailer en 
croissant, da Laboureur à VArtisan, au Négociant, aux 
Nobles, aux Magistrats, aux grands Seigneurs, aux Trais 
tants principanx, aux Princes; sans quoi tout est perdu. »: 
bosprit des lois. liv. 7 chap. 4. É 

bilangreri distingue o luxo em luxe bom e util e luxo 
mãu e pernicioso : xama luxo bom e util o uso da rique- 
za e da industria para obter comodos e praséres da vida 
social; luxo pernicioso as grandes despesas feitas com o 
único fim de ostentar fasto e magnificencia inuteis; deste 
segundo tira eisemplo de grande numero de criados, de 
“tavalos, de terras inutilisadas com jardins e objetos de re- 
ereio. &c. Considera o luxo bom como alma da indus- 
tria e da civilisação, e porisso digno de ser favorecido; 
o luxo máu como ruinoso, proscrito. Sustenta que não 
é o luxo quem produz, como vulgarmente se diz, a cor 
rução dos costumes, antes ao contrario é a corrução dos 
costumes quem deprava o luxo, ensinando a fazer uma 
aplicação ruinosa e imoral das riquezas. Scienza della Le- 
gislazione. tt 2 e. 37. Del lusso. | 
- Herrenschcand, como ja vimos, vai mais longe, e quer. 
favorecido um luxo ilimitado, e pretende que a corrução: 
dos costumes que acompanha de ordinario as riquezas não: 
é filha do luxo, mas sim da ignorancia dos homens de Ee. 
tado em nio conservarem as Nacôis em uma prosperida- 
de imperturbavel, porque então a miseria em um. povo 
acostumado às riquezas é quem produz as fraudes, os cri- 
mes e corrompe os costumes. . | “+ 

hi. Blanc de Volv sem fazer diferença entre luxo bom 
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e mim, luso de comortidades dio de fasto,o defende 
indefinidamente e sustenta que ele é causa tio inocente 
como. essencial aos progressos da riqueza, que é uma ven- 
taiem política nos grandes Estados, e a alavanca da Te» 
produção; que não ha mais motivo para dizer que as ri 
quezas produzem o luxo do que que o luxo produz as rie 
quezas ; que não se pode proscrever mais o luxo do que o 
comercio, porque um é consequencia do outro; que eme 
fim se a corrução dos costumes acompanha de ordinario 
as riquezas, é uma infelicidade inherente aos grandes Es 
tados, e nem porisso deixará de ser impoltico e ruinoso 
o empecer a ação do luxo e das riquezas. O À. só quizera 
que este luxo indefinido não abranjesse as classes laborios 
sas e industriosas do Estado. Eiat commercial de la Fran 
ce au commencement du 19.e Siecle t. | sect. 2 chap. 5. 

Emfim J. B. Sa não dá o nome de luxo senão à des 
pesas consideraveis feitas mais com o fim de eiscitar a acia 
miração, e deshumbrar os outros do que de procurar cos 
modidades e praseres sociais, e só debaixo deste ponto de 
vista é que ousa proscrever o luxo como ruinoso, pela mã 
aplicação que se faz das riquezas. Traité d'Econom. petit. 
é. 2 chap. 5 pag. 209 el s. 

No meio destas diferentes opinióis intendo na minha 
múito humilde que é adotavel relativamente aos principios 
da sciencia , a diferença entre luxo de comodidades e pras 
seres sociais e luxo de puro fasto e vã ostentação, on, O 
que vem a ser o mesmo , que se não deve dar, com J. B. 
Say, o nome de luxo senão a despesas consideraveis com 
o simples fim de ostentar opulencia inutil. O contrario é 
cerrar o homem “num estreito circulo do simples necessa- 
rio, é atacar o direito incontrastavel qne ele tem de ames 
Borar a sua eisistencia dentro dos limites da Moral e da 
Politica, é empecer os progressos da industria e da vi» 
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queza individual e Nacional limitando a esfera das necere 
sidades faclicias, é emiim retardar e embaraçar mesmo a 
civilisação. Se a corrução dos costumes acompanha de or- 
dinario as riquezas, pertence aos Suberanos o dirijiem a 
opinião publica para o bom uso delas, o que n.o é objc- 
to da sciencia Economico-politica. : 


Mas aqui se nas apresenta outra dificuldade, e vem a. 


ser: que a subtrahir ao imposte os consumos de comodt- 
dades e prastres sogiais, para evitar o escolho em que dã 
Id. Ganilh, não restão sento os consumos de luxo, isto. 
é, Os que não tem por objeto senão ostentação de fasto e 
inagnilicencia , e desta sorte fica o imposto restrinjido a 
um múito piqueno numero de individuos, e o seu produ- 
to tão limitado que não pode cubrir as necessidades pu- 
blicas; o que é tanto mais de temer quanto é facil des- 
cer d'um aparato eistremo & um mais racionavel, ter qua- 
tro em vez de duze criados , andar à dois em lugar de 
quatro cavalos ,-e assim no mais. À eisperiencia tem mes- 
mo feito ver frustrados inteiramente nopostos sebre coisas 
de puro luxo, e até alguns sobre coisas de verdadeira 
comoridade , quando a opinião publica tem tomado outra 
direção, como aconteceu em França com as séges no. 
tempo do Diretorio, que quasi se eistinguirão. Sir Fran- 
cis d'Ivernovis. Tableau des pertes que la révolut. et ta 
guerre ont causées au peuple Français. pag. 389. 

Creio eu que a resolução da diticuldade está na quo- 
tidade do. imposto e na proporção dele com a natureza 
das coisas taxadas; quero dizer, que embora se assente 
o imposto sobre os consumos de comodidades e prasê- 
res sociais, comtanto que elé seja o mais leve que for 
possivel e calculado sobre uma escala bem meditada da 
maior ou menor utilidade das coisas taxadas, e assim pro- 
gressiyamente até cuisas de mero luxo de fasto e ostentação. 
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Desta sorte o mal que sempre resulta do imposto, co- 
mo diz múito bem J. B. Say, é tão insignificante, o pa- 
samento é tão tenue, que o rendimento publico se forma, 
sem inconveniente nenhum sensivel, e os contribuintes que 
axão toda facilidade em pagar, o fazem eisatamente e 
de hoa vontade. 

: Mas que dificuldades não apresentará ainda na pra- 
tica a escolha dos consumos taxaveis ? Nenhumas regras 
se podem dar em coisas tão dependentes de circunstan- 
cias locais, e nenhum remedio se pode encontrar senão 
| no concurso e reunião das luzes de homens consumados 
| na teoría da sciencia, na statistica Nacional e “numa 
| pratica vasta e luminosa do comercio, conhecimentos. 
| que é quasi impossivel axar reunidos em um so homem. 
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Pode ser que escapasse algum Francezismo , desculpa- 
vel em quem ha quasi sete anos fala e escreve habituai- 
mente o Francez, e não tem sobras de tempo para corre- 
çõis minuciosas. Delato me de empregar o verbo = afétar 
— no mesmo sentido que lhe dá o A. Francez, sobre o 
que me fica algum escrupulo até axar confirmação em Á, 
classico. Quanto a = garante == que me escapou da pena, 
tenho, se bem me lembro, em meu favor Fr. Luiz de 
Souza, e de certo o Ilustre Reformador de Bluteau, cu- 
gas obras são classicas. para nós os modernos. Faço esia 
advertencia pela importancia que dou á pureza da nossa 
bela lingua Portugueza. E 
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